
PARECER N°

, DE 2019, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 327, DE 2019

De autoria da Deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe cria o Programa Memória, Verdade e Justiça no ensino fundamental e médio da rede pública e privada de ensino no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Entretanto, com o intuito de aperfeiçoar o texto original, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 327, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Memória, Verdade e Justiça, em consonância com o que dispõe a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes Básicas da Educação (Lei federal nº 9.394/1996), no âmbito das escolas e instituições públicas e privadas do ensino fundamental e médio do Estado.”

Assim sendo, nosso voto é favorável ao Projeto de lei n° 327, de 2019, com a emenda ora proposta. 

Sala das Comissões,

Deputada MARTA COSTA

Relatora
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